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dos aumentos nos preços das mercado-
rias e serviços que oferecem. Seus dis-
péndios devem declinar em cerca de 7% 
em termos reais, principalmente por 
causa do corte nos seus investimentos. 

2 -c- DINHEIRO E CRÉDITO 
A - Os ativos internos líquidos das 

autoridades monetárias devem sujei-
tar-se aos tetos trimestrais, como crité-
rio de desempenho. Espera-se que esses 
ativos declinem em cerca de 3% em 
termos reais em 1983. 

B - A melhora da situação finan-
ceira do setor público deve reduzir 
substancialmente o crowdIng out do 
setor privado que ocorreu no passado. 
(Isto é, a dificuldade do setor privado 
de obter crédito em conseqüência das 
enormes necessidades financeiras do 
setor público). 

C - A despeito da modificação 
recente no sentido de reduzi-las, as ta-
xas de juros subsidiadas aumentaram 
significativamente desde os finais de 
1982 e os subsídios ao crédito agrícola 
devem praticamente ser eliminados por 
volta do final de 1983. Houve também 
reduções em outros subsídios, tais co-
mo os concedidos ao trigo e aos produ-
tos petrolíferos. Os subsídios «edifí-
cios as exportações permanecerão em 
vigor por enquanto. Com  pequenas ex-
ceções, todos os subsídios devem ser 
eliminados no final do período coberto 
pelo programa. 

3 - PREÇOS E SALÁRIOS 
A - Os preços dos relativamente 

poucos bens e serviços que ainda estão 
sujeitos a controle de preço aumenta-
ram substancialmente em torno do fim 
do ano. Os preços dos combustíveis 
como um grupo serão ajustados duran-
te 1983 à taxa mensal de 1,5 ponto de 
percentagem acima da taxa interna de 
inflação. Todos os subsídios explícitos 
ou-  impllettoa devem serselhninados tao 
longo do período coberto pelo pro-
grama. 

-- As modificações na fórmula 
salarial oficial que foram decretadas 
recentemente reduzirão a taxa de au-
mento dos salários reais, consideradas 
as projeções de preços.do programa. A 
folha de salários da economia não au-
mentará necessariamente em termos 
reais, em 1983, por causa da crescente 
rotatividade da mão-de-obra e do de-
semprego. 

4 - SETOR EXTERNO 
A - O sisteme de desvalorizações 

freqüentes e pequenas do cruzeiro con-
tinuará. Um critério de desempenho 
trimestral foi estabelecido e fixa a taxa 
de desvalorização do cruzeiro em rela-
ção ao dólar que, em média, será equi-
valente a pelo menos um ponto de 
percentagem mensal acima da taxa in-
terna de inflação. 

B -- O caráter restritivo do sistema 
comercial e cambial será atenuado. 

Dar-se-4 prioridade à remoção das res-
trições quantitativas às importações 
para facilitar a eficiência e o creschnere 
to económico. Inúmeras práticas múlti-
plas de câmbio e pequenas restrições 
cambiais serão eliminadas durante o 
primeiro ano do programa. Todas as 
medidas cambiais serão eliminadas an-
tes do final do período coberto pelo 
programas 

A QUESTÃO SALARIAL 	vas dos técnicos do FMI e até mesmo 
O relatório do FMI evidentemente 

Diz o relatório: 
I - METAS 

Objetiva-se o aumento da pou-
pança interna de 14,5% dd Produto 
Interno Bruto em 1982 para quase 16% 
em 1983, 18,5% em 1984 e 20% em 1985. 
Isso permitiria a redução dó déficit de 
conta corrente de 4,5% do PIB em 1982 
para 2,2% em 1983, '1,5% em 1984 e 1 
(um)% em 1985. 

Espera-se que.a taxa de inflação 
decline 'substancialmente' ao longo do 
período coberto pelo programa. Proje-
ta-se que a taxa de inflação dos 12 
meses no fim do período caia de 100% 
em 1982 para 70% em 1983, 40% em 1984 
e 20% em 1985. Taxas médias anuais de 
Inflação serão um pouco mais elevadas. 

O balanço de pagamentos total 
está programado para exibir uma revi-
ravolta em relação ao déficit de 7,5 
bilhões de dólares em 1982 e chegar ao 
equilíbrio em 1983 e a superávits de 1 
bilhão ,de dólares e 2 bilhões de dólares 
em 1984 e 1985, respectivamente, Tal 
melhora provocaria redução na razão 
do serviço da divida de 85% era 1982, 
para 55% em 1985 (como porcentagem 
das exportações), declínio na taxa de 
aumento dos créditos bancários (Bank 
Exposure) de ,quase 15% em 1982 pata 
cerca de 4% em 1985, e um aumento das 
reservas internacionais líquidas de ci-
fra negativa, preliminarmente estima-
da para.o final ele -1982, de 1,5 bilhão de 
dólares para um núniero positivo de 1,5 
bilhão no final de 1985. 

II - PRESUNÇÕES 

1) Projeta-se que o PIB real declina-
rá 3,5% em 1983, refletindo principal-
mente a redução do consumo interno e 
dos investimentos do setor público. Es-
pera-se a retomada do crescimento eco-
nômico em 1984 (2%) e 1985 (4%). 

Projeta-se que o valor das expor-
tações em dólares americanos aumen-
tará cerca de 8,9% an a1983 ; .comilease 
era um aumento de 4% /:10t3 preços das 
exportações e de 5% no volume. Uma 
recuperação mais forte da economia 
mundial e o prosseguimento de políti-
cas internas adequadas devem produo 
rir taxa média anual de crescimento de 
uns 14% no valor das exportações em 
1984 ,e 1985. 

Projeta-se que o valor das impor-
tações em dólares americanos cairá em' 
cerca de 1'7,5% em 1983. As importações 
de petróleo (cerca da metade do total 
das importações) devem declinar cerca 
de 14,5% em valor como resultado da 
redução de 2% nos preços e de 13% no 
volume. Em 1984 e 1985 o valor das 
importações totais deverá crescer em 
cerca de 11% anualmente. Projeta-se. 
que a conta petrolífera declinará em 
cerca de 10% em 1984 e 7,5% em 1985, a 
despeito dos aumentos dos preços de 
6% e 4,5%, respectivamente. Ao longo 
do período coberto pelo programa, a 
produção interna de petaôleo deve con-
tinuar expandindo-se à taxa média 
anual de mais de 20%. 

Estima-se que a Libor (taxa de 
juros interbancária de Londres) efetiva 
aplicável ao elemento da taxa variável 
da dívida externa do Brasil será de 11% 
na primeira metade de 1983 e de 10% na 
segunda metade. Para 1984 essas taxas 
foram previstas em 10% e 9% (para 
cada semestre) e, para 1985, em 9% e 
7,5%. • 

Fluxos líquidos de capital duran-
te 1983 dependerão vitalmente de os 
bancos estrangeiros: 1) desembolsarem 
1,2 bilhão de dólares comprometidos 
em 1982 e 4,4 bilhões de dólares a serem 
comprometidos em 1983; 2) refinancia-
mento (roll over) total dos pagamentos 
devidos (amortizações) em 1983; e 3) 
eestauração dos níveis, que prevale-
ciam em meados de 1982, de depósitos 
nos bancos (agencias) brasileiros no Ex-
terior. 
III - PRINCIPAIS ELEMENTOS DO 

PROGRAMA 
1) Políticas do setor público. 
A - Tetos trimestrais foram esta-

belecidos para as necessidades de fi-
nanciamento do setor público não fi-
nanceiro, limitando-as a 7 trilhões de 
cruzeiros em 1983, o equivalente a 7,9% 
do PIB. Em contraste, essas necessida-
des (déficit) corresponderam a 13,8% do 
PIB em 1982 devem declinar para 5% 
do PIB em 1984 e 4% em 1985. A defini-
ção do setor público inclui o governo 
central, fundos e programas especiais 
operados através do sistema bancário, 
agências descentralizadas, previdência 
social, empresas estatais e os governos 
estaduais e municipais. Os tetos co-
brem crédito líquido do sistema bancá-
rio nacional, dívida pública em poder 
do setor privado, dívida flutuante das 
empresas estatais e financiamento es-
trangeiro. 

B - As receitas da administração 
central devem'  rescer 16% em termos 
reais com base nas novas medidas tri-
butárias que, segundo se espera, produ-
zirão o equivalente a quaee 2% do PIE. 
Juntamente com a máxima austerida-
de nos gastos, a melhora da receita 
deve produzir redução equivalente a 
3,3% do pIB nas necessidades de em-
préstimos do governo central. 

C - De modo semelhante, calcula-
se que o déficit total das empresas 
estatais declinará em cerca de 37% em 
termos reais, atingindo 2,9 trilhões de 
cruzeiros em 1983. Espera-se que as 
receitas das empresas aumentem em  

5 - REVISÃO 
Haverá consulta com o Fundo so-

bre todos os aspectos do programa an-
tes de 30 de agosto de 1983." 

Esses são os pontos que o próprio 
staff julgou necessário sintetizar para 
os 22 diretores executivos (representan-
do 146 países-membros) que estarão, 
em última instância, decidindo a sorte 
do acordo negociado pelo governo com 
os administradoree da instituição. 

documento principal, que con-
tém a avaliação e as recomendações 
dos técnicos, faz uma breve recapitula-
çã.o dos acontecimentos e políticas dos 
últimos anos, mas concentra sua aten-
ção no quadro atual e no que deve ser 
feito. 

Corno se previa, o documento ob-
serva que os atuais problemas econô-
micos do Brasil podem ser relacionados 
não apenas aos acontecimentos exter-
nos do passado imediato, mas também 
às condições sob as quais o País atingiu 
crescimento rápido nos últimos 15 
anos. Em meados da década de 60, o 
Brasil lançou um impressionante pro-
cesso de crescimento liderado pelas ex-
portações, tomando-se cada vez mais 
dependente dõs empréstimos externos 
como complemento da poupança inter-
na. Até mesmo os dois choques petrolí-
feros da década de 70, diz o FMI, pouco 
fizeram para mudar essa estratégica de 
"crescimento com dívida e ao longo 
desse processo muitas distorções foram 
introduzidas na economia". 

volume dos esforços de investi-
mento e a dimensão dos projetos con-
duziram à exPansão das empresas esta-
tais, afirma o FMI. As atividades esti-
muladas, como exportações e agricul-
tura, receberam ampla gama de incen-
tivos, especialmente por meio do crédi-
to bancário subsidiado. O mecanismo 
tarifário externo foi distorcido por isen-
ções generalizadas, dando margem a 
restrições quantitativas e medidas 
cambiais. 

"A necessidade de aplacar os traba-
lhadores no ambiente inflacionário que  

tem prevalecido levou à adoção de urna 
legislação salarial que, por força da 
correção monetária, tornou-se fator 
chave na perpetuação da inflação. A lei 
salarial continha provisões que contei  
bulam para aumentar os salários reais 
de certos grupos mais rapidamente do 
que o crescimento da produtividade. 
Também contribuiu para uma elevação 
do desemprego e o enfraquecimento da 
posição externa do Brasil. A necessida-
de de assegurar constante fluxo liquido 
de recursos externos e de administrar 
volume em rápida expansão de dívida 
externa impôs restrições às autorida-
des nas suas políticas cambiais e de 
juros." 

Na opinião do Fundo, o estado 
atual dos mercados financeiros interna-
ciorais e as perspectivas para o futuro 
imediato "deixam claro que o caminho 
de desenvolvimento econômico segui-
do pelo Brasil no passado não é mais 
factível e que uma  alteração fundamen-
tal na estratégia econômica do Pais é 
exigida", 

"Nos próximos anos o Brasil não 
será mais capaz de depender, na pro-
porção em que o fez no passado, de 
recursos externos para financiar seu 
esforço de desenvolvimento. Ao contrá-
rio, o investimento e o crescimento fu-
turos dependerão principalmente da 
geração de poupanças internas 
maiores." 

O programa económico que as au-
toridades brasileiras adotaram, diz o 
FMI, visa a um ajustamento substan-
cial no primeiro ano e ajustamentos 
mais graduais no segundo e no terceiro 
anos. Isso implica significativa redução 
dos gastos internos, em particular do 
setor público, e forte expansão da pou-
pança nacional. 

"A fim de limitar o efeito negativo 
sobre o padrão de vida, implícito em tal 
ajustamento, as autoridades preten-
dem aumentar a eficiência económica 
através da liberalização de, economia 
no inicio do programa. No primeiro ano, 
tal liberalização afetará principalmen-
te os preços internos e as restrições 
administrativas. O prazo de eliminação 
das restrições externas dependerá de 
quão rapidamente as dificuldades cam-
biais diminuam. Durante o segundo e 
terceiro anos (do programa) as autori-
dades pretendem eliminar todas as res-
trições comerciais e medidas cambiais 
restantes de proceder com a liberaliza-
ção da economia interna." 

O desequilíbrio externo exige das 
autoridades que concentrem seus esfor-
ços de ajustamento no primeiro ano 
(1983). Refletindo a contração dos mer-
cados financeiros internacionais e o 
baixo nível de reservas, o déficit de 
conta corrente do Brasil este ano deve 
reduzir-se palia sete bilhões de dólares 
ou 2,2% do PIB (foi de aproximadamen-
te 14,5 bilhões em 1982 ou 4,5% do PIE). 
Novas reduções para 1,5% do PIB, em 
1984, e 1% do PIB, em 1985, são visadas. 

O fortalecimento da conta corrente 
deve minorar subatancialrnente a ne-
cessidade de empréstimos. O desem-
bolso liquido de empréstimos fínanei-
ros (quase que exclusivamente de ban-
cos estrangeiros), que declinou para 6,7 
bilhões de dólares em 1982 (uma queda 
dé dois bilhões de dólares) deve cair 
para 3,6 bilhões de dólares em 1983 e, 
eventualmente, para três bilhões de dó-
lares em 1985. Como porcentagem das  

exportações, o serviço da dívida se re-
duziria para 89% este ano, contra 85% 
em 1982. 

O FMI prevê aumento moderado 
nas reservas oficiais brutas e manuten-
ção dos níveis de reservas liquidas em 
1983. Superávits de 1 bilhão de dólares 
em 1984 e 2 bilhões em 1985 no total do 
balanço de pagamentos devem fortale-
cer a posição de reservas do País. 

"O fator chave na consecução des-
ses objetivos externos é uma significa-
tiva redução no desequilibrio financei-
ro do setor público", afirma a insti-
tuição. 

Para o Fundo, a política monetária 
refletirá as mudanças na política fiscal. 
Como o setor público diminuirá a.san-
gria do sistema financeiro interno, so-
brarão mais recursos para o setor priva-
do. Do mesmo modo, os grandes cortes 
nos subsídios creditielos à agricultura 
em 1983 e a eliminação de praticamente 
todos os subsídios crediticios ao longo 
do programa "devem permitir às auto-
ridades monetárias fortalecer a condu-
ta da política monetária, baseando-se 
mais nos instrumentos que afetam o 
preço dos recursos financeiros do que 
nas restrições quantitativas de cré-
dito". 

Para o governo, segundo o FMI, a 
redução na taxa de inflação terá de ser 
lenta no começo do programa de esta-
bilização, devido aos aumentos de pre-
ços "corretivos" e à quase total indexa-
ção (correção monetária) da economia, 
que só pode ser diminuída com o 
tempo. 

O programa económico, diz o rela-
tório confidencial, destina-se a produzir 
mudanças importantes na estrutura 
dos gastos internos e do financiamento 
dos Investimentos. De 1977 a 1982, os 
gastos com o consumo interno aumen-
taram de menos de 78% do PIB para 
mais de 81%. Nesse período, o investi-
mento interno bruto caiu de 22,7% do 
PIE para 19,1%, e a poupança interna 
bruta caiu de 20,5% para 14,5%, "O 
resultado foi que o recurso à poupança 
externa aumentou de 2,2% do PIB, em 
1977, para 4,8% do PIB em 1982. A 
programada redução de 2,4% do PIB no 
uso da poupança externa em 1983 re-
conduzirá o hiato de recursos de volta 
ao nível registrado em 1977. Isso será 
conseguido mediante aumento de 1,3 
ponto de porcentagem do PIB na taxa 
de poupança interna e declínio na taxa 
de investimento de 1,1 ponto de porcen-
tagem." 

Em 1984, o investimento interno 
bruto deve crescer outra vez, mas -
com a poupança interna crescendo 
mais rapidamente do que o investimen-
to o déficit de conta corrente do 
Brasil continuada a diminuir. Em 1985, 
o consumo, terá caído para 77% do PIB, 
o investimento interno terá aumentado 
para 21% do PIB e a poupança interna 
terá , atingido 20% do PIB depois de 
crescer 5,5 pontos de porcentagem a 
partir deste ano. 

Os cortes nos gastos internos certa-
mente deprimirão o sistema produtivo 
e assim o FMI prevê que o Produto 
Interno Bruto em 1983 poderá ter uni 
crescimento negativo de 3,5%, embora 
registre, numa nota de rodapé, a esti-
inativa oficial de 1% positivo. A imple-
mentação do programa permitiria que 
o País voltasse a crescer em 84 e 85 nas 
proporções já citadas.  

condena a política salarial que prevale-
ceu até janeiro e a explica minuciosa-
mente. A certa altura, afirma que além 
dos ajustamentos automáticos havia 
ajustamentos de salários baseados em 
supostos aumentos de produtividade. 
"Estes aumentos, negociados entre em-
pregadores e empregadas, tipicamente 
ficavam entre 3 e 5%, mesmo que os 
avanços da produtividade não pudes-
sem ser documentados. Embora traba-
lhadores e funçionários do governo cen-
tral não fossem sujeitos à fórmula ofi-
cial, também recebiam aumentos equi-
valentes." 

O resultado dessa política, afirma o 
FMI, foi uma pressão altista nos custos 
da mão-de-obra, que agravou o desem-
prego e acelerou a prática da rotativi-
dade do trabalhador no setor privado. 
Os trabalhadores eram demitidos antes 
da data do ajustamento anual e recon-
tratados com salários menores por ou-
tros empregadores. "Embora esta práti-
ca tenha contribuído para baixar os 
custos da mão-de-obra, também redu-
ziu a produtividade devido às ineficiên-
cias inerentes a tal sistema de alta 
rotatividade do trabalho. A rotativida-
de do trabalho não foi pratica nas em-
presas estatais e, em conseqüência dis-
so, sua folha de pagamento mostrou 
aumentos reais nos últimos anos." 

No final de janeiro, o governo mu-
dou a lei salarial, como primeiro passo 
na direção da eventual introdução de 
um sistema de negociação coletiva dos 
contratos. 

"A nova fórmula é superior ã anti-
ga, porque elimina o princípio de ajus-
tamento da renda até três salários mi-
remos em 110% da inflação. Mais de 
dois terços da força de trabalho coberta 
por essa fórmula recebe remuneração 
de três salários mínimos ou menos." 

A diferença entre as duas fórmulas, 
portanto, é significativa, reconhece o 
FMI. Mas assim mesmo, observa, os 
Salários reais aumentarão em cerca de 2 
a 5% era 1983, dependendo do ritmo 
presumido de desaceleração da eleva-
ção dos preços (inflação), que deve tota-
Uzar 70% no final do ano. 

Porém, afirma, mais importante do 
que o que acontece com o salário calcu-
lado é saber como evolui' a folha de 
pagamentos real da economia como um 
todo. O aumento médio geral de salá-
rios (isto é, excluindo-se promoções) no 
governo central foi limitado a 65% em 
1983, o que significaria uma redução de 
7,5% em termos reais. Segundo o staff 
do FMI, os representantes do Ovem° 
brasileiro afiançam que a folha de pa-
gamentos das empresas estatais e do 
setor privado também declinará este 
ano pelas seguintes razões: 

1) Uma norma foi baixada para • as 
empresas estatais que limita as taxas 
anuais de aumento de seus salários (e 
gastos com salários) em cada mês com 
base na taxa de inflação dos 12 meses 
anteriores. Isto significa, diz o docu-
mento, que qualquer aumento real nas 
remunerações individuais, resultante 
de promoções, terá de ser compensado 
poruma redução na folha de paga-
mento. 

 O ministro do Trabalho breve-
mente baixaria diretrizes para a Justi-
ça do Trabalho, vinculando ajustamen-
tos por produtividade em 1983 à mu-
dança na renda per capita durante 1982, 
o que poderia resultar na ausência de 
qualquer ajustamento por produtivida-
de este ano. 

A obediência à política monetá-
ria acordada no programa económico 
induzirá as empresas a aumentarem a 
rotatividade da mão-de-obra e a reduzi-
rem a folha de pagamento. 

O índice Nacional de Preços ao' 
Consumidor (INPC), que é usado para 
os ajustamentos salariais, será modifi-
cado para excluir os efeitos da acelera-
ção da desvalorização da moeda e dos 
aumentos de preços corretivos, a fim de! 
facilitar mudanças nos preços relativos 
internos e nas transações internacio-
nais. 

Na parte da avaliação propriamen-
te, os técnicos do FMI reconhecem que 
a recente modificação da fórmula sala-
rial "representou uma decisão política 
particularmente difícil" para o gover-
no. Voltam a observar, entrentado, que 
a nova fórmula implica aumentos reata 
nos salários em 1983, com base nas 
projeções inflacionárias do programa. 
Para eles, a maneira como se desenvol-
va a folha salarial da economia é de 
importância crucial para o programa. 

"O staff registra as medidas toma-
das para limitar o crescimento da folha 
salarial no setor público, assim como a 
intenção das autoridades de consegui-
rem resultado semelhante no setor pri-
vado através da aderência a políticas 
creditecias e monetárias restritivas. O 
resultado, nessas circunstâncias, pro-
vavelmente será a criação de desaque-
cimento adicional da economia e o au-
mento da rotatividade da mãe-de-obra. 
Portanto, o steff nota com prazer a 
intenção das autoridades de trabalha-
rem pela restauração de una sistema em 
que os salários sejam determinados pe-
la negociação coletiva", afirma o texto. 

EXPLICAÇÃO 
Aqui cabe uma explicação. Quando 

o governo adotou a nova fórmula, a 
providência ficou aquém das expectati- 

de funcionários do governo Mas depois 
das explicações de representantes da 
área econômica, que vieram a Washing-
ton com esse propósito, e das tabula-
ções do Banco Mundial (cujos especia-
listas socorreram o Fundo), os técnicos 
do FMI resolveram não opor maiores 
objeções. Certamente, esperam que o 
governo consiga manter sob controle, 
de uma forma ou de outra, a folha de 
pagamento geral da economia. 

Uma fonte bem situada mencionou 
outros elementos que podem contribuir 
para que as coisas dêem certo (depen-
dendo, evidentemente, do ângulo do 
observador). As empresas estatais po-
dem simplesmente esquecer as promo-
ções ou até mesmo reduzir a jornada de 
trabalho. "O Fundo gostou da idéia de 
limitar o aumento das folhas de paga-
mento", disse. No setor privado, além 
dos mecanismos já citados, espera-se 
que os empregados de determinadas 
categorise sejam desencorajados de rei-
viedicar salários mais altos, tendo em 
vista a fragilidade do mercado. O poder 
de barganha das empresas certamente 
aumentará. 

POLÍTICAS FISCAIS 
O documento afirma que o setor 

público (governos central, estaduais e 
municipais e empresas estatais) dará a 
maior contribuição ao processo de ajus-
tamento, reduzindo seu déficit este ano 
para 7,9% do PIB, uma queda de 45% 
em relação a 1982. Mais da metade do 
encolhimento virá do governo central. 

As transferências do governo, para 
as autoridades monetárias, devem mais 
do que dobrar em termos reais em 1983, 
diz o relatório. As transferências ao 
resto do setor público devem sofrer 
aumento moderado em termos reais, já 
que a lei atual concede a Estados e 
Municípios parcela da receita que re-
sultará das recentes medidas tributá-
rias, fartamente elogiadas pelo Fundo. 

-Entretanto, ""gastos com salários e 
vencimentos e outras despesas declina-
Tão em termos reais, refletindo princl-
pahnente o duro controle dos dispên-
dios com pessoal", afirma. 

As modificações do Imposto de 
Renda serão reforçadas ainda mais, se-
gundo o documento, por medidas espe-
cificas tendentes a reduzir a evasão é 
alargar a base tributária. O sistema 
fiscalizador será ampliado. As autorida-
des examinam ainda aldeia de aumen-
tar o imposto sobre bebidas não alcoóli-
cas e cerveja e pretendem no final do 
ano enviar um projeto de reforma tribu-
tária ao Congresso. 

A posição financeira da Previdên-
cia Social beneficiou-se amplamente 
com o aumento das contribuições e a 
redução dos benefícios, diz o FMI. 

Os orçamentos recentemente apro-
vados indicam que haverá "melhora 
dramática" na posição financeira das 
estatais. A redução total de seu déficit 
em termos reais é superior a 1/3 (um 
terço). Suas receitas devem elevar-se 
em cerca de 3% em termos reais em 
1983. No 9210 passado aumentaram 1%, 
tendo declinado quase 1% em 1981. O 
progresso decorre principalmente, da 
mudança de sua política de preços. 

O volume de despesas das estatais, 
calcula-se, declinará em cerca de 7% 
este ano, depois de aumentos de 4% em 
1982 e 8% em 1 1. Os gastos correntes 
devem declinar apenas marginalmente 
em termos reais, a despeito de um au-
mento real de 18% nos juros devidos 
aos credores externos. 

Projeta-se que o volume de investi-
mento das estatais declinará quase 
13% este ano em vista do estado avan-
çado de algumas grandes obras, como 
Itaipu, e da deliberada desaceleração 
na execução de alguns projetos. As 
principais reduções foram programa-
das para os investimentos em aço (-
57%), estradas (-28%), energia hidrelé-
trica (-23%) e energia nuclear (-22%). 
Além disso, nenhum grande projeto de 
investimento novo será iniciado em 
1983, coras exceção de partes do comple-
xo Canjas, que são totalmente finan-  
ciadas= pelo Exterior. 

A despeito dessa "melhora signifi-
cativa" nas finanças das estatais, sua 
dependência do financiamento externo 
em 1983 deverá quase triplicar em rela-
ção ao ano passado. Presume-se que o 
acesso limitado do Brasil ao mercado 
de capitais internacionais afetará' prin-
cipalmente os tomadores privados. As 
estatais estarão usando a vantagem de 
poder oferecer garantias (geralmente 
do governo) e de vincular os emprésti-
mos que pedem a execução de uni 
projeto. Nesse sentido, recursos domés-
ticos serão liberados para uso do setor 
privado, diz o FMI. 

A política de investimentos do go-
verno para as estatais será revista de 
1984 em diante à luz dos progressos 
feitos pelo País no ajustamento de suas 
contas externas este ano. "Em geral, as 
autoridades pretendem reduzir o tama-
nho do setor público e o número de 
empresas estatais. Excetuando aquelià 
que têm função social desenvolvimen-
tasta especial a desempenhar, todas as 
outras serão tratadas como empresas 
privadas e, portanto, terão de se tornar 
financeiramente autõnomas". 


